




CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ENSINO ESCOLAR 2026

Aluno: 23307 - CECÍLIA PEREIRA CAMASSOLA
Ano: 2026 Nível/Ano/Série: MATERNAL I
Cliente/Responsável: BRUNA ANGELINA PEREIRA
CPF: 078.200.929-80
Endereço: Rua Visconde de Mauá, 606, Copacabana  - Lages / SC.
Fone/Celular: /(49)99805-6794

Pelo presente instrumento, de um lado o COLÉGIO SANTA ROSA DE LIMA, devidamente inscrito no CNPJ sob
o nº 76.565.183/0002-35, com sede à Rua Lauro Müller, 444, Lages-SC, mantido pela SOCIEDADE PARANAENSE
DIVINA PROVIDÊNCIA, com sede à Rua Brasilino Moura, 474 – Ahú – CEP 80540-340 – Curitiba/PR, inscrito no
CNPJ sob o nº 76.565.183/0001-54, doravante denominado  CONTRATADO, neste ato representado pelo diretor
ALDERI ANTÔNIO OLDRA, e de outro lado o aluno, representado/assistido pelo responsável legal e responsável
financeiro, na qualidade de CONTRATANTE, celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE EDUCAÇÃO ESCOLAR, regido pelas seguintes considerações, cláusulas e condições: 

Considerando a liberdade do ensino pela iniciativa privada e o pluralismo pedagógico, princípios expressos nos
artigos 205, 206 e 209 da Constituição da República; 

Considerando a consciente opção do CONTRATANTE pelo ensino particular, expressa na Lei 9.870/99 com re-
dação acrescida pela Medida Provisória nº 2173-24, de 2001 e na Lei Complementar/SC 170/98; 

Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9394/96;
Considerando que o art. 1.566 do Código Civil e 55 e 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente atribuem aos

pais ou responsáveis a obrigação de matrícula escolar e supervisão do rendimento dos educandos; 
Considerando que os artigos 15 e 16 do Estatuto da Criança e do Adolescente asseguram aos educandos o di-

reito de liberdade e dignidade, e inclusive atribuem aos pais a obrigação de respeito aos objetos pessoais, especial -
mente no que se refere ao uso diário de material didático e cadernos adequados que atendam às necessidades de
aprendizagem; 

Considerando que o aluno, beneficiário exclusivo da prestação do serviço educacional, deverá observar os prin-
cípios de comportamento e conduta éticos, morais e disciplinares, respeitar as normas de boa convivência coletiva
junto aos demais integrantes da comunidade escolar, condutas necessárias e compatíveis com o desenvolvimento
da educação e do ensino; 

Considerando que a Lei 13.146/15 institucionalizou o atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiências capazes de integração nas classes comuns do ensino regular, consoante expresso na letra “f”’, item I
do  art.  2°  da  Lei  7.853/89  e  assentado  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  na  AC  5011287-
97.2013.404.7200/SC; 

Considerando que o caderno de Política da Educação Especial do Estado/SC, no tópico relativo às “restrições
às atribuições do segundo professor de turma”, elenca como diretiva “evitar atendimento (s) individualizado (s) ou
fora do espaço da turma do ensino regular, de modo a atuar na perspectiva da educação inclusiva”; 

Considerando o Código de Defesa e Proteção ao Consumidor Lei nº 8078/90;
Considerando que o art. 421-A do Código Civil impõe que se respeite a alocação de risco definido pelo contra-

tante do negócio; 
Considerando que o art. 394 do Código Civil admite que o contratante estabeleça as circunstâncias da mora. 
RESOLVEM:

1. DO OBJETO
Cláusula 1ª – O contrato objetiva regular a prestação dos serviços educacionais, remotos ou presenciais, obser-

vada a legislação do ensino, a serem prestados pelo CONTRATADO, a toda a turma ou ano/série, coletivamente,
durante o ano letivo no curso, ano/série e turno para o aluno, dentro das propostas e do Projeto Político Pedagógico
e Pastoral ofertado para esse ano letivo, não incluídos os facultativos, de caráter opcional ou de grupo, definir a
contraprestação pecuniária e a forma de pagamento por parte do CONTRATANTE, bem como estabelecer os de-
mais dispositivos complementares, além de revogar e substituir todos os entendimentos anteriores eventualmente
havidos entre partes, verbais ou por escrito, com relação ao seu objeto. 

§1º – O planejamento e a prestação dos serviços de educação, a designação das datas para provas de aprovei -
tamento, a fixação de carga horária, a designação de professores, a orientação didático-pedagógica e educacional,
o ensalamento, além de outras providências que as atividades docentes exigirem, inserem-se na responsabilidade
exclusiva do CONTRATADO, vedada a ingerência do CONTRATANTE. 

§2º – As aulas que compõem a prestação do serviço, inclusive as extraordinárias, serão ministradas nas salas e
endereços físicos ou virtuais indicados pelo CONTRATADO, observada a natureza do conteúdo e a técnica pedagó-
gica que se fizerem necessárias, inclusive quanto à aplicação curricular em eventos relevantes.
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I – Consoante autorização dos órgãos educacionais, as atividades presenciais (aulas, estágios, avaliações e ou-
tras) poderão, a critério do  CONTRATADO, ser substituídas pelo regime especial de aulas não presenciais, por
meio de tecnologia de informação e metodologias próprias; 

II – A execução do serviço de educação escolar pelo meio exclusivamente remoto ou a opção pelo seu aprovei-
tamento apenas nos endereços virtuais, mesmo em horários diversos e reduzidos, constituem circunstâncias previ-
síveis e ordinárias que obrigam o CONTRATANTE ao pagamento da integralidade do preço ajustado; 

III – É de inteira responsabilidade do CONTRATANTE a aquisição de tecnologia e também de internet para ter
acesso às aulas não presenciais. 

§3º – O CONTRATADO, observado o prazo de 20 (vinte) dias do início do ano letivo indicado no calendário es-
colar, reserva-se no direito de cancelamento do serviço ofertado, caso o número de alunos matriculados na mesma
série e turma contratados se limite a 10 (dez), número insuficiente ao custeio e manutenção das despesas operaci-
onais, assegurado ao (s) CONTRATANTE (S) o direito de opção pela alteração de horário ou devolução do paga-
mento efetuado. 

§4º – NÃO ESTÃO INCLUÍDOS NESTE CONTRATO os serviços especiais de recuperação, reforço, dependên-
cia, transporte escolar, os opcionais e de uso facultativo para o aluno, as segundas chamadas de prova ou exame,
o uniforme, a alimentação e o material didático de uso individual, inclusive para alunos contemplados com bolsa de
estudos.

Cláusula 2ª – O CONTRATANTE se declara ciente da estrutura física disponibilizada pelo CONTRATADO. 
Parágrafo único – O CONTRATADO não realiza o transporte de seus educandos e não se responsabiliza pelos

eventuais prejuízos sofridos na hipótese da contratação de terceiros.  

2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Cláusula 3ª – O CONTRATANTE se obriga pela apresentação e regularidade dos documentos escolares exigi-

dos pela legislação de ensino, arcando com o ônus decorrente da não entrega no prazo certo e de qualquer falha
ou incompletude que contiverem. A falta da apresentação dos documentos exigidos legalmente equivale, para todos
os efeitos, a nulidade deste contrato e a não concretização da matrícula do aluno beneficiado no curso, ano/série,
turma e turno contratado.

Cláusula 4ª – Aceita e obriga-se o CONTRATANTE a adquirir o material físico e virtual de uso individual deter-
minado pelo CONTRATADO e necessário ao acompanhamento das atividades educacionais pelo aluno, assumindo
o CONTRATANTE a inteira responsabilidade por qualquer fato que venha a prejudicar o aluno pelo descumprimen-
to da obrigação. Em hipótese nenhuma a aquisição do material se configura como parte integrante da anualidade
aqui contratada. 

§1º – O CONTRATANTE se declara ciente de que o material didático-pedagógico utilizado está salvaguardado
pela titularidade de registro de direitos autorais no órgão competente, de acordo com o estabelecido na Lei nº
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, ficando PROIBIDA A SUA REPRODUÇÃO (FOTOCÓPIA) TOTAL OU PARCIAL
OU A CESSÃO DA SENHA/CÓDIGO DE ACESSO VIRTUAL SEM EXPRESSA AUTORIZAÇÃO DO CONTRATA-
DO, sob pena de instauração de procedimento criminal e de processo cível competente, além da justa rescisão do
contrato. 

§2º – O  CONTRATANTE  compromete-se a privilegiar o uso de cadernos adequados e a verificar o material
transportado diariamente pelo aluno na mochila escolar, visando atender às necessidades das aulas do dia e a evi-
tar a locomoção com peso excessivo, que pode acarretar sérios problemas de saúde, especialmente vícios de pos -
tura, dores musculares e lombares. 

Cláusula 5ª – O CONTRATANTE reconhece sua responsabilidade em acompanhar o progresso dos estudos do
aluno, bem como tomar ciência do conteúdo e de eventuais comunicados ou de ofícios do CONTRATADO, que po-
derão ser entregues em sala ao aluno, via correios, por e-mail pessoal dos pais e/ou responsáveis informado no ca-
dastro do aluno, via aplicativo Sys Educação, ou, ainda, publicados na página do CONTRATADO na internet. 

§1º – Obriga-se o CONTRATANTE a fazer com que o aluno cumpra o calendário escolar e os horários estabele-
cidos pelo  CONTRATADO, assumindo total responsabilidade pelas consequências advindas da não observância
destes. 

§2º – O CONTRATANTE está ciente da obrigatoriedade do uso do uniforme escolar completo por parte do aluno,
assumindo a responsabilidade por sanções que venham a prejudicar o mesmo pelo descumprimento desta obriga-
ção. 

§3º – Ao firmar o presente, o  CONTRATANTE declara que tem conhecimento prévio do Regimento Escolar e
das instruções específicas que lhes foram apresentadas e que passam a fazer parte integrante do presente contra -
to, submetendo-se às suas disposições, bem como das demais obrigações decorrentes da legislação aplicável à
área de ensino. Independentemente do acima declarado, o Regimento Escolar, cópia do Código de Defesa do Con-
sumidor e demais instruções estarão à disposição do CONTRATANTE para a consulta, no endereço do CONTRA-
TADO. 

Cláusula 6ª – O CONTRATANTE, na qualidade de responsável pelo aluno matriculado no COLÉGIO decorrente
deste contrato, responsabiliza-se expressamente por todos os danos causados pelo aluno ao patrimônio do CON-
TRATADO ou de terceiros, que de qualquer forma esteja relacionado com a mesma, uma vez apurada e constatada
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a responsabilidade do aluno, quando então haverá a indenização e/ou reposição de todos os bens danificados. Tu-
do isso independente das sanções disciplinares a que couberem ao aluno na forma contida no Regimento Escolar.

Cláusula 7ª – O CONTRATANTE se responsabiliza pelos dados declarados, comprometendo-se a informar ao
CONTRATADO, por escrito e mediante recibo, qualquer alteração ou mudança de endereço capaz de prejudicar
sua localização, e fica ciente, desde já, de que a omissão acarretará serem consideradas válidas as correspondên-
cias enviadas aos endereços constantes no presente instrumento, inclusive para efeitos de citação judicial, inclusão
de seu nome no SERASA, SPC e Protesto em Cartório sem prévio conhecimento.

Cláusula 8ª – Pelos serviços a serem prestados, o CONTRATANTE obriga-se a pagar o valor indicado, em con-
formidade com o curso contratado.

Cláusula 9ª – O CONTRATANTE compromete-se a comunicar expressamente, o Regime de Guarda do Aluno,
dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência do evento ao CONTRATADO sobre a existência e o teor das decisões judici-
ais que venham a alterar o regime de guarda do ALUNO, não se responsabilizando o CONTRATADO por quaisquer
fatos que resultem da não observância desta cláusula.

Cláusula 10ª – Havendo guarda compartilhada, o CONTRATADO se compromete a disponibilizar todas as infor-
mações do ALUNO para os 2(dois) responsáveis legais com guarda compartilhada, conforme artigos 1.583, parág-
rafo 5º e 1.584, parágrafo 6º, do Código Civil Brasileiro.

Cláusula 11ª – Nos termos da Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e demais legislações que
tratam de aulas remotas, o CONTRATANTE declara ter ciência da possibilidade de utilização do ensino a distância
por parte do  CONTRATADO, concordando com os critérios e formatos de aulas adotados por este, os quais se-
guem a legislação aplicável à espécie, não podendo estas aulas serem publicadas, no todo ou em parte, em redes
sociais ou similares, sem a autorização da escola. Da mesma forma, o CONTRATANTE declara concordar que se-
jam repassadas informações sobre o calendário e situação escolar do aluno pelo aplicativo da instituição de ensino,
podendo estes e seus responsáveis legais acessarem a plataforma digital e outras que se façam necessárias para
complementação das atividades escolares.

Cláusula 12ª – O(s) CONTRATANTE(S) declara(m) que o(a) estudante beneficiário(a) aproveitou o universo de
vacinas do calendário do Ministério da Saúde, dos órgãos do Estado e do Município, conforme comprovada em de-
claração própria com as devidas anotações.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Cláusula 13ª – Ao CONTRATADO compete ministrar ensinamento e instruções correspondentes ao ano/série e

o curso contratado ao aluno matriculado, entre os meses de fevereiro a dezembro, através de aulas e demais ativi-
dades escolares obedecendo ao planejamento curricular pedagógico que atende as normas da legislação vigente
nesta oportunidade, em especial a Lei nº 9394/96 e a “Lei nº 13.005, de 26 de junho de 2014”. As aulas, que serão
ministradas em locais próprios, e a distribuição dos alunos em salas de aula é de inteira responsabilidade da dire -
ção do COLÉGIO.

§1º – Os conteúdos programáticos para o ano/série correspondente serão atendidos de forma satisfatória a dar
condições ao aluno na sua progressão de aprendizagem. A fixação da carga horária semanal, a indicação de pro-
fessores e orientação pedagógica a serem desenvolvidos durante o ano letivo serão critérios exclusivos do COLÉ-
GIO.

§2º – Fica estabelecido e ajustado que em hipótese alguma o aluno será prejudicado em seus estudos e desen-
volvimento pedagógico.

§3º – As informações a respeito do rendimento educacional do educando serão disponibilizadas aos pais ou res-
ponsáveis legais, independentemente da pessoa que firmou o contrato de serviço.

Cláusula 14ª – O CONTRATADO, para classificação do educando com deficiência na série ou etapa adequada,
avaliará o desenvolvimento e a experiência pedagógica (art. 24 da Lei 9.394/96), exigindo, quando necessário, à
elaboração da proposta de escolarização em classe comum, laudo médico e conclusões de especialistas, acerca,
respectivamente, de eventual impedimento e consequentes limitações no desempenho de atividades, e de fatores
socioambientais, psicológicos e pessoais (§1º do art. 2º da Lei 13.146/15). 

§1º – A escusa dos pais ou responsáveis legais de apresentação do previsto nesta cláusula será comunicada ao
Ministério Público para medidas necessárias à garantia do direito à educação (art.  7º e §3º do art.  79 da Lei
13.146/15). 

§2º – O CONTRATADO, constatando incapacidade pedagógica para escolarização em classe comum, comuni-
cará a Fundação Catarinense de Educação Especial para que, sendo o caso, a entidade autorize a suspensão da
prestação do serviço e a orientação do educando com deficiência à educação em escolas especiais (§2º do art. 58
da Lei 9.394/96 e art. 10 da Res. 2/2001 do CNE). 

Cláusula 15ª – O CONTRATADO compromete-se a fornecer informações financeiras exclusivamente ao respon-
sável financeiro, identificado como CONTRATANTE. Caso outra parte deseje obter essas informações, será neces-
sário apresentar uma notificação judicial para que o pedido seja considerado.

Cláusula 16ª – O CONTRATADO não é responsável por eventuais danos sofridos pelo CONTRATANTE no re-
cinto escolar ou fora dele, ou em atividades promovidas pelo COLÉGIO, quando estes danos forem oriundos de ca-
so fortuito e/ou força maior ou tenham ocorrido por culpa do CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO ÚNICO – A inobservância de regras regimentais e/ou disciplinares por parte do CONTRATANTE
excluirá de qualquer responsabilidade o CONTRATADO.

Cláusula 17ª – O CONTRATADO não se responsabiliza pela guarda e consequente indenização decorrente do
extravio ou danos causados a quaisquer objetos (uniforme, mochila, estojo, livros didáticos…) levados ao estabele-
cimento educacional, inclusive papel-moeda, documentos, aparelhos eletrônicos, joias, relógio ou celulares perten-
centes ou sob a posse do CONTRATANTE, dos DISCENTES ou de seus prepostos ou acompanhantes. 

§1º – Fica terminantemente proibido ao aluno o uso do telefone celular, relógio, equipamentos eletrônicos digi -
tais, analógicos e/ou similares em sala de aula e/ou atividades escolares, salvo por determinação e/ou autorização
do professor regente, conforme expresso na Lei Nº 15100, de 13 de janeiro de 2025, publicada no DOU (Diário Ofi -
cial da União):

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo dispor sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pes-
soais, inclusive telefones celulares, nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica, com o
objetivo de salvaguardar a saúde mental, física e psíquica das crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se sala de aula todos os espaços escolares nos quais são de-
senvolvidas atividades pedagógicas sob a orientação de profissionais de educação.

Art. 2º Fica proibido o uso, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais durante a aula, o recreio
ou intervalos entre as aulas, para todas as etapas da educação básica.

§2º – A não observância do previsto no parágrafo anterior poderá constituir-se em infração disciplinar. 
§3º – O CONTRATADO não presta quaisquer tipos de serviços em relação a transporte escolar, estacionamento,

vigilância ou guarda de bicicletas e veículos automotores de qualquer natureza, não assumindo, portanto, para si, a
responsabilidade de indenizações por danos, furtos, roubos, incêndios, atropelamentos, colisões, etc., cuja respon-
sabilidade será exclusivamente de seu condutor e/ou proprietário. 

Cláusula 18ª – É de responsabilidade do CONTRATADO a realização da solenidade oficial de FORMATURA,
em qualquer nível de ensino, compreendendo, única e exclusivamente, O ATO SOLENE DA ENTREGA DOS CER-
TIFICADOS E A CELEBRAÇÃO EUCARÍSTICA. 

Parágrafo único – Com relação à FORMATURA DO ENSINO MÉDIO, caso a “CLASSE FORMANDA”, sob a
orientação do coordenador responsável, opte por realizar atividades e/ou solenidade extraoficial (festiva), esta de-
verá assumir, juntamente com seus responsáveis legais, total responsabilidade pelos eventos promovidos e pela
operacionalização das receitas e despesas resultantes das atividades realizadas, ficando o CONTRATADO isento
de qualquer responsabilidade. 

4. DA MATRÍCULA
Cláusula 19ª – O CONTRATANTE, ao firmar o presente contrato, declara estar ciente de que o processo de

matrícula para novos alunos deverá ser realizado presencialmente na Secretaria do Colégio, e a rematrícula de
forma online, no aplicativo SYS Educação, com acesso mediante login e senha individuais, e que as partes estabe-
lecem sua validade para fins de confirmação do processo de matrícula/rematrícula e de aceite das condições con-
tratuais negociadas. Sendo também firmado o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E TERMO ADITIVO
DE CONTRATO. 

§1º – O CONTRATANTE assume o compromisso de não fornecer seu login e senha a qualquer outra pessoa,
sendo o único responsável pelo acesso e confirmação da rematrícula online. 

§2º – O deferimento da matrícula é um ato do CONTRATADO, condicionado à existência de vaga, condições de
habilitação e capacitação do aluno, recebimento de documentação escolar e civil, e não existência de débitos venci-
dos do CONTRATANTE para com o CONTRATADO. 

§3º – A matrícula na série ou ano a que se refere este termo, conforme requerido pelo CONTRATANTE, depen-
derá da aprovação do (a) aluno (a) na série ou ano a que está cursando, conforme disposição no Projeto Político
Pedagógico e Pastoral do Colégio Santa Rosa de Lima. 

Cláusula 20ª – Após deferida a matrícula, ficará o aluno sujeito às normas do Regimento Escolar vigente e que
atende ao disposto na Lei nº 9394/96, que fica sendo parte integrante deste contrato para aplicação subsidiária, e
em casos omissos onde o  CONTRATANTE  toma conhecimento inclusive do texto constante na agenda escolar,
aplicativo, para comunicação entre o COLÉGIO, o ALUNO, o CONTRATANTE e a FAMÍLIA.

Cláusula 21ª – Fica estabelecido e ajustado que o ato de deferimento da matrícula condiciona uma vaga em sa-
la de aula no curso, grau e ano/série para o aluno e que somente deixará de existir tal vaga, bem como todas as
obrigações decorrentes deste contrato, após a protocolização na Secretaria do COLÉGIO, de um pedido de tranca-
mento ou desistência da matrícula, ou a transferência espontânea ou compulsória do aluno ou ainda ao término do
período letivo.

Cláusula 22ª – Fica o COLÉGIO desobrigado da renovação de matrícula para o ano letivo caso o CONTRATAN-
TE torne-se inadimplente ou o aluno cometa infrações à legislação escolar vigente, ao Estatuto da Criança e do
Adolescente ou ao Regimento Escolar.

Cláusula 23ª – A matrícula e o contrato só se efetivam com a assinatura pelas partes deste instrumento contra-
tual, podendo o COLÉGIO recusá-lo, com a devolução da importância já paga, se o aluno não satisfazer as exigên -
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cias aplicáveis da legislação de ensino, o previsto neste contrato ou se for inadimplente com parcelas ou débitos de
anos anteriores.

Cláusula 24ª – O CONTRATANTE reconhece que, caso opte por rescindir o contrato de matrícula para o ano le-
tivo subsequente, o COLÉGIO compromete-se a restituir apenas 50% do valor inicialmente pago, desde que a res -
cisão ocorra até o dia 30 de novembro do ano corrente. Este reembolso está condicionado ao cumprimento das de-
mais cláusulas estipuladas no presente contrato. Após a referida data, o COLÉGIO não será obrigado a realizar
qualquer restituição de valores, independentemente do motivo que justifique a rescisão.

5. DA ANUIDADE ESCOLAR E MATERIAIS DIDÁTICOS
Cláusula 25ª – A anuidade escolar prevista é fixada consoante à planilha de custos do COLÉGIO, elaborada

mediante planejamento orçamentário, o plano pedagógico, os parâmetros curriculares de cada ano/série, a carga
horária curricular de 200 (duzentos) dias letivos ou 800 (oitocentas) horas para Ensino Fundamental e 1000 (mil)
horas para o Ensino Médio, todos previamente estabelecidos e que serão cumpridos integralmente pelo COLÉGIO,
cabendo o preço aqui estabelecido corresponder à contraprestação do serviço ofertado, razão porque da necessi -
dade de ser também cumprido integralmente pelo CONTRATANTE.

§1º – O valor da anuidade ajustada poderá ser alterado por força de lei, medida provisória, decisão judicial ou
sentença normativa de trabalho,  e pela  eventual  imposição ao  CONTRATADO de serviços especializados a
quaisquer pessoas com deficiência, especialmente os relacionados a segundo professor, acompanhamento
para higienização, alimentação e locomoção, mais outros específicos, implicando a variação do custo de pes-
soal e operacional, inclusive para aprimoramento do processo político pedagógico, hipótese em que, ao universo de
alunos, se acrescerá o preço da anuidade e se emitirá a cobrança da diferença de valores, consoante autorizado
pelo § 3º do art. 1º da Lei 9.870/99, de modo a manter o equilíbrio de equação econômico-financeira resultante do
presente contrato. Esta condição é ajustada antecipadamente de tal forma que os interesses mútuos de um bom
ensino de qualidade e níveis destacados no planejamento pedagógico sejam mantidos.

§2º – Excepcionalmente, em complemento ao parágrafo anterior, caso a reforma tributária (PEC nº 045-a/2019),
em tramitação no Congresso Nacional, venha ser aprovada, sancionada e publicada no exercício de 2024, com
aplicação e/ou geração de reflexo econômico para o exercício de 2026, trazendo desequilíbrio econômico-financeiro
ao presente contrato, o CONTRATADO se reserva no direito de rever o valor da anuidade (e parcelas) aqui ajusta-
da, de modo a manter o equilíbrio entre sua receita e despesa, que permita a manutenção da qualidade e o cumpri-
mento dos serviços previstos no presente contrato, adicionando o valor resultante desta revisão, se for o caso, às
parcelas vincendas. 

§3º – Desde já fica ajustado que o valor da anuidade escolar, que representa o preço total para o ano letivo, po-
derá ser pago em tantas parcelas quantas forem o interesse comum, cabendo inicialmente a divisão por 12 (doze)
para facilitar o custo mensal.

§4º – O aluno matriculado no COLÉGIO após o início das aulas pagará, da mesma forma, o montante da anui-
dade escolar, porém, poderá ser em um número menor de parcelas mensais.

Cláusula 26ª – A anuidade escolar destina-se a cobrir exclusivamente os custos com oferta do ensino regular
previsto no plano curricular e no planejamento pedagógico. As eventuais atividades extraordinárias ou extracurricu-
lares que venham a ser ofertadas pelo COLÉGIO e que sejam de interesse do aluno terão os seus preços fixados
naquela oportunidade mediante acordo entre as partes.

§1º – A anuidade será paga em 12 (doze) parcelas nas seguintes condições:
I – 1ª (primeira) parcela correspondente ao mês de janeiro, paga no ato da matrícula/rematrícula, no período es -

tipulado em edital de matrículas;
II – 11 (onze) parcelas de fevereiro a dezembro do ano vigente.
§2º – O valor dos serviços educacionais, aqui denominado de anuidade escolar, no valor de R$ 13.668,00 (Treze

Mil e Seiscentos e Sessenta e Oito Reais). 

Nro. Parcela   Vencimento       (+)Valor   (-)Descontos   (=)Valor Líquido
           1   12/01/2026       1.139,00           0,00           1.139,00
           2   12/02/2026       1.139,00         227,80             911,20
           3   12/03/2026       1.139,00         227,80             911,20
           4   12/04/2026       1.139,00         227,80             911,20
           5   12/05/2026       1.139,00         227,80             911,20
           6   12/06/2026       1.139,00         227,80             911,20
           7   12/07/2026       1.139,00         227,80             911,20
           8   12/08/2026       1.139,00         227,80             911,20
           9   12/09/2026       1.139,00         227,80             911,20
          10   12/10/2026       1.139,00         227,80             911,20
          11   12/11/2026       1.139,00         227,80             911,20
          12   12/12/2026       1.139,00         227,80             911,20
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Cláusula 27ª – O pagamento das mensalidades escolares deverá ser efetuado até o dia 12 (doze), 20 (vinte) ou
25 (vinte e cinco) de cada mês, conforme vencimento escolhido pelo CONTRATANTE, em agência bancária deter-
minada pelo CONTRATADO, através de boleto bancário encaminhado por e-mail e disponível no aplicativo.

§1º – Ocorrendo atrasos nos pagamentos destas parcelas mensais, incidirá as seguintes penalidades:
I – Multa contratual de 2% (dois por cento) do valor da parcela vencida, na forma estabelecida pela Lei  nº

8078/90, artigo 52 § 1º;
II – Juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês vencido;
III – Após 10 (dez) dias do vencimento da parcela, o nome do CONTRATANTE poderá ser registrado no Serviço

de Proteção ao Crédito (SPC), SERASA e Protesto em Cartório;
Parágrafo único – Os custos do protesto de títulos, serão pagos integralmente pelo CONTRATANTE, junto ao

Tabelionato correspondente.
IV – Persistindo o atraso, será iniciado procedimento judicial de cobrança, correndo todas as custas e despesas

com honorários advocatícios à razão de 20% (vinte por cento) sobre o montante atualizado, por conta exclusiva do
CONTRATANTE que deu causa ao evento;

V – O CONTRATANTE desde já autoriza o COLÉGIO a não divulgar os boletins de notas do aluno, visto que es-
te não é documento obrigatório relacionado com o processo pedagógico, até que os pagamentos sejam satisfeitos,
inclusive com os acréscimos ajustados neste instrumento;

VI – Ajustam também, que ocorrendo atrasos superiores a 60 (sessenta) dias durante o primeiro semestre e não
satisfeitos seus respectivos pagamentos, quando findar este primeiro semestre, poderá ser emitido o histórico esco-
lar do aluno objetivando a transferência do mesmo para outro estabelecimento de ensino à livre escolha do CON-
TRATANTE, ressalvado o direito do COLÉGIO em promover a cobrança dos valores que lhe forem devidos a qual-
quer tempo.

§2º – Eventual defeito e/ou dificuldade na emissão do (s) boleto (s) ou seu (s) extravio (s), em quaisquer circuns-
tâncias, de maneira nenhuma desobriga o CONTRATANTE da observância do prazo definido para pagamento. 

§3º – A ausência do aluno nos endereços físicos ou virtuais indicados pelo CONTRATADO não o exime do pa-
gamento, tendo em vista que o serviço foi colocado à disposição do CONTRATANTE. 

§4º – Qualquer abatimento, bonificação, desconto ou redução nas parcelas de valores contratuais constitui mera
liberalidade do CONTRATADO, não caracterizando novação, nem renúncia de direitos, podendo ser suprimidos a
qualquer tempo, respeitando-se as promoções divulgadas e sua validade. 

I  – Em caso de inadimplência ou de pagamento em atraso, o CONTRATANTE perderá todo e qualquer abati-
mento ou desconto do qual seja eventualmente beneficiário. 

§5º – Os serviços extraordinários efetivamente prestados ao aluno, tais como segunda chamada de provas, se -
gunda via de documentos, segunda via de agenda escolar, segunda via de boletim de notas, segunda via de históri-
co escolar, segunda via de documento de conclusão, segunda via de transferência, segunda via do material didático
do Programa Bilíngue, segunda via da carteirinha do seguro, eventos culturais, passeios, alimentação, transporte
escolar e outros não se encontram incluídas no valor da contraprestação e serão valoradas a critério do CONTRA-
TADO e remuneradas previamente à prestação do serviço, quando for o caso. 

§6º – Será devido o valor total da anuidade, mesmo em caso de antecipação do cumprimento do ano letivo. 
§7º – A antecipação das parcelas da contraprestação depende da prévia e expressa concordância do CONTRA-

TADO. 
§8º – O pagamento das obrigações financeiras do CONTRATANTE comprovar-se-á mediante apresentação do

recibo ou boleto que individualize a obrigação quitada. 
§9º – Os estudantes do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental – Anos Iniciais e os do 6º e 7º ano do Ensino Fun-

damental – Anos Finais que, por qualquer motivo, deixarem de comparecer às avaliações na data previamente esta-
belecida pela Instituição de Ensino, poderão requerer prova substitutiva, mediante o pagamento da taxa de R$
35,00 (trinta e cinco reais) por avaliação. No caso do Simulado Trimestral, a taxa de aplicação será de R$ 65,00
(sessenta e cinco reais). Estão isentos do pagamento os estudantes que apresentarem atestado médico que com-
prove a impossibilidade de realização da prova na data original, desde que o documento seja entregue à Coordena-
ção Pedagógica no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a data da avaliação.

Cláusula 28ª – A responsabilidade pelo pagamento das parcelas do contrato assume caráter de solidária, mes-
mo na hipótese de separação ou divórcio, porquanto incumbe à família a educação dos filhos. 

§ 1º – Caso, na vigência do presente contrato, ocorra substituição do CONTRATANTE, responsável legal e fi-
nanceiro do aluno, seja por morte, separação ou qualquer outra causa, a mesma deverá ser formalizada junto a Se-
cretaria do CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias do fato. 

§ 2º – Em caso de separação conjugal do (a) CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá ser formalmente comu-
nicado sobre a ocorrência do evento, bem como, quanto a quem coube a guarda, regime de visitação e as demais
informações complementares determinadas pela justiça, quando for o caso. 

Cláusula 29ª – As apostilas e livros didáticos adotadas pelo CONTRATADO serão de aquisição obrigatória e
seus custos não estão incluídos no valor dos encargos educacionais estipulados, devendo os pagamentos, a tal tí -
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tulo,  serem efetuados pelo  CONTRATANTE  diretamente na Papelaria do Colégio ou diretamente no endereço
https://www.eusousantarosa.com.br/e-commerce. Não é permitido usar material didático de anos anteriores, inclusi-
ve por alunos reprovados. Em caso de desistência ou transferência do aluno, o valor pago não será ressarcido, res -
salvado comunicação efetuada por escrito antes da aquisição.

PARÁGRAFO ÚNICO – O material didático impresso é um complemento das Plataformas Digitais utilizadas pelo
Colégio, que somente serão acessadas mediante aquisição do material físico.

6. DA RENOVAÇÃO E VIGÊNCIA 
Cláusula 30ª – A vigência deste contrato se dará mediante a assinatura do Contrato de Prestação de Serviços

e pagamento da 1ª (primeira) parcela da anuidade escolar, a qual deverá ser feita no ato da matrícula. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A não confirmação do contrato implica, para todos os efeitos, na sua nulidade. 
Cláusula 31ª – Enquanto durar a vigência do presente contrato, independente de frequência do aluno às aulas,

as parcelas mensais da anuidade escolar ficam sujeitas ao pagamento pontual, e os atrasos constatados sofrerão
os acréscimos e penalidades ajustadas na cláusula 26ª (vigésima sexta), visto que está à disposição do aluno uma
vaga em sala de aula.

Cláusula 32ª – O presente contrato tem a duração do ano letivo, iniciando-se em 1º de janeiro e findando 31 de
dezembro, cabendo ao aluno frequentar todas as atividades escolares/pedagógicas programadas em dias e horá-
rios constantes do calendário escolar próprio.

Cláusula 33ª – Fica o COLÉGIO desobrigado da renovação de matrícula para o ano letivo caso o CONTRATAN-
TE torne-se inadimplente ou o aluno cometa infrações à legislação escolar vigente, ao Estatuto da Criança e do
Adolescente ou ao Regimento Escolar.

7. DA RESCISÃO CONTRATUAL
Cláusula 34ª – Poderá ocorrer a rescisão do contrato por qualquer das partes, a qualquer tempo, observando o

seguinte:
§1º – Por vontade do CONTRATANTE, comunicada por escrito com antecedência de 30 dias, mediante requeri-

mento assinado, datado e protocolado na Secretaria do COLÉGIO, de um pedido de trancamento, desistência da
matrícula, transferência espontânea ou compulsória do aluno. Nessa ocasião, a parcela da anuidade escolar refe-
rente ao mês em que o pedido for feito deverá estar quitada. Além disso, o CONTRATANTE deverá pagar, a título
de rescisão contratual, o valor equivalente a uma mensalidade, como forma de indenização pela vaga ocupada e
pelas despesas administrativas decorrentes.

§2º – Por parte do CONTRATADO, mediante convite para a transferência do aluno por descumprimento do con-
tratante às exigências previstas na Lei nº 9394/96 e demais legislações de ensino, ou por motivo disciplinar ou outro
que incompatibilize ou possa ser desaconselhável ou prejudicial ao estudante, a seus colegas ou à comunidade es -
colar, quando da mesma forma deverá estar paga a parcela do mês a que se referir a transferência.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 35ª – O CONTRATANTE, livre de quaisquer ônus para o CONTRATADO, autoriza o mesmo a se utili-

zar da imagem do aluno sob sua responsabilidade, identificado no requerimento, para fins de divulgação de suas
atividades, podendo, para tanto, reproduzi-la e/ou divulgá-la na internet, em jornais, na televisão e em quaisquer
meios de comunicação, públicos ou privados, renunciando ao direito de indenização ou participação. 

§1º – A autorização para uso da imagem é por prazo indeterminado, sendo esta cessão a título gratuito.
§2º – Fica proibida a gravação de qualquer atividade coletiva, com ou sem a participação dos alunos, por qual-

quer meio e/ou equipamento, nas dependências do Colégio, sem a devida autorização prévia do CONTRATADO. 
§3º – Em nenhuma hipótese poderá a imagem ser utilizada de maneira contrária à moral, aos bons costumes ou

à ordem pública. 
§4º – No que tange às filmagens realizadas pelo CONTRATADO no âmbito de suas instalações, com o objetivo

exclusivo de segurança, fica estabelecido que essas são restritas ao uso interno da instituição, não podendo ser
disponibilizadas a terceiros, inclusive ao CONTRATANTE, em hipótese nenhuma, salvo por determinação judicial.

§5º – Na forma da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018), fica consignado que todas as informações
coletadas ao longo do processo de matrícula e para contratação dos serviços educacionais, são as mínimas neces -
sárias à contratação dos serviços e serão utilizadas, única e exclusivamente, para fins de registros escolares, na
forma da legislação educacional vigente, bem como para fins contratuais, não havendo divulgação dos dados pes -
soais do CONTRATANTE, exceto para os fins legais aqui estabelecidos e autorizados, ou ainda por determinação
judicial, tendo, o CONTRATADO, ciência quanto à proteção aos dados fornecidos. 

Cláusula 36ª – A documentação pessoal do aluno matriculado somente poderá ser entregue mediante solicita-
ção por escrito dos responsáveis por sua matrícula. No caso de separação judicial, a documentação deverá ser soli-
citada pelo cônjuge ou responsável que possuir a guarda do aluno e o CONTRATADO deverá ser formalmente co-
municado sobre a ocorrência do evento, bem como saber a quem coube a guarda e as demais informações.
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Cláusula 37ª – O CONTRATANTE declara ter conhecimento que o CONTRATADO não se responsabiliza por
grupos de redes sociais criados por pais ou representantes dos alunos, ou mesmo conversas de WhatsApp ou apli -
cativos semelhantes, ficando vedada a utilização do nome do Colégio em qualquer um destes meios eletrônicos.

9. DA ELEIÇÃO DO FORO
Cláusula 38ª – As partes atribuem ao presente contrato plena eficácia e força executiva extrajudicial, indepen-

dente de prévia notificação. 
Cláusula 39ª – Declaram, ademais, as partes, que aceitam o presente contrato sem nenhuma espécie de vício

de consentimento, tais como coação, erro, dolo, simulação ou fraude, não restando qualquer reclamação quanto à
liberdade de suas manifestações de vontade, ora alegadas nestes termos. 

Cláusula 40ª – O presente contrato é regido e tem seus efeitos sob a égide do artigo 206 I e II e artigo 209 da
Constituição Federal, da Lei nº 8078/90, da Lei nº 9394/96 e “Lei nº 13005, de 26 junho de 2014” constituindo ex -
pressa concordância e homologação do preço fixado pelo COLÉGIO, na forma legal vigente da Lei nº 9870/99. 

Declaro que li o Contrato de Prestação de Serviços Educacionais e concordo com as cláusulas do mesmo, bem co-
mo tenho ciência de que o Contrato de Prestação de Serviços Educacionais está disponibilizado no site do Colégio
–   www.eusousantarosa.com.br  .  

******************
Lages, 22 de setembro de 2025

ALDERI ANTÔNIO OLDRA
Direção-Geral

Colégio Santa Rosa de Lima
BRUNA ANGELINA PEREIRA

Responsável do Aluno
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